PRATICA FORENSE PENAL

Capitulo V - Incidentes Processuais

1.°) Questao prejudicial heterogénea

“F” foi denunciado pela pratica de bigamia. Apresentou defesa prévia, levantando
questao prejudicial heterogénea, pois esta discutindo a validade do seu primeiro
casamento na esfera civel. Pretende a suspensdo do processo criminal até que a

questdo seja resolvida definitivamente.

Excelentissimo Senhor Doutor Juiz de Direito da .2
Vara Criminal da Comarca
Processo n.°

“pr
da agao penal que lhe move o Ministério Publico do Estado
de !
celéncia, no prazo legal, apresentar sua DEFESA PREVIA,

qualificado a fls. , por seu advogado, nos autos

vem, respeitosamente, a presenca de Vossa Ex-

com fundamento no art. 395 do Cédigo de Processo Penal,
nos seguintes termos:

PRELIMINARMENTE, da questdo prejudicial:

A denuncia imputa ao requerente a pratica do delito de

bigamia, cujo tipo penal preceitua: “contrair alguém,

sendo casado, novo casamento” (art. 235, CP).

Ocorre que, o réu ndo é casado duas vezes. Seu primeiro
matriménio, em verdade, nédo teve validade, pois celebra-
do por autoridade incompetente. Esta questdo estd sendo
discutida atualmente junto a ___ .2 Vara da Familia e
das Sucessodes da Comarca _____, buscando-se a declaracéo
de nulidade do mencionado casamento (documentos ane-

X0S) .

Nos termos do art. 92 do Cédigo de Processo Penal, re-
quer-se a suspensao deste processo, até que o Juizo Civel
pronuncie-se, definitivamente, sobre a validade do ques-
tionado matriménio, possibilitando, entdo, avaliar-se a
tipicidade da conduta imputada ao acusado, que, ao final,
restarda descaracterizado, ndo ensejando punicéao.

Por outro lado, quando o curso processual for retomado,
o réu provara sua inocéncia ao longo da instrucgéo.

Nesta oportunidade, apresenta o seu rol de testemunhas:
2

" Embora constitua praxe
forense a utilizagdo da ex-
pressao “Justica Pdblica”, em
verdade, ela inexiste. Quem
promove a acao penal é o
Ministério  Pdblico. Quem
aplica a lei ao caso concreto,
realizando justica é o Poder
Judicidrio. Logo, nao ha “Jus-
tica Pablica”, como sinoni-
mo de 6rgao acusatorio.

2 0 momento processual
adequado ao réu para arro-
lar testemunhas é a defesa
prévia. Portanto, mesmo que
tenha requerido a suspensao
do curso do processo, desde
logo deve apresentar o rol
das pessoas que pretende
ouvir, caso seja necessario,
no futuro.



GUILHERME DE Souza Nuccl E NAILA CristiINA FERREIRA Nuccl
B

Termos em que, ouvido o ilustre representante do Minis-
tério Publico,
Pede deferimento.

Comarca, data.

Advogado



